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    APRESENTAÇÃO




    É com grande satisfação que apresento a coletânea Narrativas em foco: estudos interdisciplinares em humanidades – Volume 9, obra que reúne pesquisas comprometidas com a análise crítica das múltiplas narrativas que atravessam a história, a cultura, a política, a educação, a religião e as subjetividades contemporâneas. Os textos aqui reunidos refletem a riqueza do diálogo interdisciplinar nas Humanidades, evidenciando como diferentes campos do saber contribuem para a compreensão das dinâmicas sociais, simbólicas e históricas que moldam a experiência humana.




    O artigo Pós-Colonialismo, Crise Da Razão E Novas Formas De Dominação discute os limites da racionalidade moderna e as persistências de estruturas de poder no contexto pós-colonial.




    Em Convicção E Concessão No Governo Itamar Franco (1992–1994): Democracia Social Frente Ao Neoliberalismo Emergente, analisa-se a atuação política do governo Itamar Franco diante das transformações econômicas e ideológicas do período.




    O texto Utopia E Resistência: História De Uma Igreja Sertaneja investiga a dimensão religiosa como espaço de resistência simbólica e construção de identidades no sertão.




    Já A Evolução Do Altar, Suas Funções, Simbolismos Nas Tradições Religiosas E Culturais Ao Longo Do Tempo aborda o altar como elemento central nas práticas religiosas e culturais ao longo da história.




    Em “Não Esfrie A Scena”: O Processo De Criminalização Dos Revoltosos Do Quebra-Quilos (1874–1876), o autor analisa a repressão estatal e a construção discursiva da criminalidade popular no Brasil imperial.




    O artigo O Movimento Evangélico De Pureza Juvenil E O Eco Do Mal-Estar Freudiano Na Cultura Contemporânea propõe uma leitura psicanalítica das tensões entre moral religiosa e subjetividade moderna.




    Em Reflexões Sobre A Atuação Do Professor De Letras Como Revisor De Texto, discute-se o papel do docente na mediação linguística e na qualificação da produção textual.




    O estudo Ejaculação Precoce Em Homens Que Fazem Sexo Com Homens: Um Enfoque Clínico-Psicanalítico aborda a sexualidade masculina a partir de uma perspectiva clínica e psicanalítica.




    Já Misoiko: Desvendando A Aversão Contemporânea À Instituição Familiar Tradicional analisa criticamente as transformações e tensões em torno da família na sociedade atual.




    O artigo Ritua Mortualium: Práticas Funerárias Romanas Pagãs E Cristãs – Modificações Introduzidas Pelo Cristianismo Nos Rituais Pós-Mortem examina continuidades e rupturas nos rituais funerários da Antiguidade.




    Em Escrevendo Resistência: Blogs E Mídias Digitais Contra Estigmas Da Escola Pública, discute-se a escrita digital como ferramenta de enfrentamento de estigmas educacionais.




    O texto Amarante-PI: Paisagem, História E Patrimônio Cultural No Médio Parnaíba valoriza a memória, a paisagem e o patrimônio cultural regional.




    Já Novo Acordo Ortográfico E Algumas De Suas Modificações Na Norma Culta, Com Ênfase Nas Alterações E Aplicações Do Hífen analisa impactos linguísticos e normativos da reforma ortográfica.




    Em A Propaganda Anticomunista E O Proselitismo Integralista Do Clero Sergipano Na Década De 1930 Nas Páginas Do Jornal A Cruzada, investiga-se a atuação do clero na difusão de ideologias políticas.




    O artigo A Música Na Sala De Aula: Proposta De Sequência Didática Para O Ensino Produtivo De Análise Linguística/Semiótica propõe práticas pedagógicas inovadoras no ensino de língua.




    Em O Realismo De Raymond Aron, apresenta-se uma análise do pensamento político e sociológico do autor francês.




    O estudo Escola E Relações Étnico-Raciais discute a educação como espaço de enfrentamento ao racismo estrutural.




    Já A Pessoa Idosa No Mato Grosso Do Sul aborda aspectos sociais e demográficos do envelhecimento regional.




    Em A Neuropsicopedagogia Institucional E Suas Contribuições No Processo De Diagnóstico Precoce Das Dificuldades E Dos Transtornos Específicos De Aprendizagem, analisa-se a atuação institucional no campo educacional.




    Encerrando o volume, O Capitalismo E Suas Mazelas propõe uma reflexão crítica sobre as contradições e impactos sociais do sistema capitalista.




    Ao reunir temáticas diversas e abordagens complementares, esta coletânea reafirma o papel das Humanidades na leitura crítica do mundo contemporâneo.




    Vitor Medrado




    Organizador
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    RESUMO: Este artigo busca estabelecer paralelos e linhas de interconexão entre as distintas modalidades de injustiça social e ambiental, e os novos processos coloniais. Basta uma perfunctória análise da história colonial para diagnosticar que ela é repleta de projetos de assimilação cultural dos povos nativos e de sua diversidade natural, os quais visam impor, de forma opressiva, uma unidade ou incorporação na qual a parte subordinada tem sua voz silenciada e é concebida como uma versão inferior da parte dominante. Nos novos processos de colonização, agora globalizados e representados pelas grandes corporações e pela economia de mercado, observa-se o requinte de uma tecnologia superdesenvolvida que não hesita em extrair o que for necessário do meio ambiente natural e social para o incremento dos lucros e o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB).




    Palavras-chave: Colonialismo; Pós-colonialismo; Teoria crítica; Teoria feminista; Dualismos; Justiça social e ambiental; Direitos humanos.




    INTRODUÇÃO




    Este artigo não pretende ser um estudo exaustivo sobre os novos processos de colonização. Antes, busca, através de uma simples localização sobre o tema e o que ele pode representar para o mundo globalizado e digitalizado, encontrar paralelos e linhas de interconexão entre as distintas modalidades de injustiça, social e ambiental, e a obliteração dos Direitos Humanos e Ambientais.




    Uma análise perfunctória da história colonial é suficiente para demonstrar que ela é repleta de projetos de assimilação cultural dos povos nativos e de sua diversidade natural. Essa assimilação tem por objetivo impor, de forma opressiva, uma unidade ou incorporação na qual a parte subordinada tem sua voz silenciada e é concebida como uma versão inferior da parte dominante. Nesse contexto, o ser (ou self) incorporador utiliza a unidade de forma hegemônica para absorver ou recriar o outro como uma simples versão do ser original.




    Na medida em que o projeto de colonização é um projeto de autoimposição e apropriação, o ser incorporador/colonizador é insensível à independência e aos limites do outro, negando-lhe o direito de definir sua própria realidade, nomear sua própria história e estabelecer sua própria identidade negando-lhes alteridade (Lévinas, 1961, 19740)1.




    O que aqui se pretende é demonstrar como nossa cultura – ocidental dominante – foi desenvolvida com base em princípios de absoluta falta de respeito, ética e compaixão, o que nos conduziu à atual e aparentemente irreversível crise social e ecológica. Isso evidencia que a incorporação dos valores acima descritos, essenciais para que comecemos a falar em Direitos Humanos, Igualdade e Justiça, requer o reconhecimento e a aceitação das diferenças e limites dos considerados outros (GODOY, 2013) e que nossa crise planetária nada mais é do que uma crise ecológica da razão e das formas como esta foi elaborada (PLUMWOOD, 2002).




    NOVOS TIPOS DE COLONIZAÇÃO – NEOCOLONIALISMO




    Os estudos sobre os novos tipos de colonização surgiram juntamente com os movimentos de libertação, tanto acadêmicos quanto ativistas, na segunda metade do século passado, mais precisamente na área de investigação que atualmente conhecemos como Relações Internacionais, no Feminismo Crítico, na Teoria Crítica e no Estruturalismo. Com a institucionalização dessas áreas de investigação, os estudos coloniais e pós-coloniais tiveram sua origem nos anos oitenta com a chegada, às universidades europeias e americanas, de investigadores oriundos de países que outrora, num passado mais recente, foram colônias e pertencem ao ramo de investigação das Teorias de Libertação – aqui consideradas as que questionam as relações de domínio de gênero, etnia, classe social e ambiental/espécies. Seu objetivo é questionar as ciências e a história ocidental (como valor de referência, por ser a cultura mais influente dos últimos milênios), consideradas uma reprodução de seus valores e cultura, além de considerar – dentro de uma perspectiva histórica crítica – apenas o seu ponto de vista e negar, absolutamente, como se inexistentes fossem, os valores e culturas das nações subjugadas.




    Dentre as principais temáticas abordadas, destacam-se: a) a crítica ao eurocentrismo; a desconstrução dos paradigmas históricos (metadiscursos) impostos pelo homem branco dominador (eurocentrismo) e da ideologia das especificidades fundamentais do Ocidente e de sua modernidade endógena; b) o exame dos processos globais constantes nos relatos que fundamentam os mitos europeus (por exemplo, de sua identidade cultural apoiada nos discursos do Renascimento, ou da emergência do Estado-nação moderno apoiada no discurso da Revolução Francesa, ou no discurso da emergência do capitalismo industrial, apoiado na Revolução Industrial); c) a desarticulação das relações dominante/dominado; d) uma revisão histórica (a forma como a história foi e é contada pelo vencedor/dominador) de modo a incluir os elementos que foram excluídos e/ou distorcidos pelo discurso hegemônico (BHAMBRA, 2007, p. 871)2.




    Para Bhambra, cada um desses discursos deveria ser desafiado a partir de uma revisão crítica que encontrasse suas interconexões globais e identificasse os impactos sociais e ecológicos provocados, como, por exemplo, no contexto da Revolução Industrial Inglesa, os efeitos do desenvolvimento da indústria têxtil na Índia, ou como a Inglaterra beneficiou-se do tráfico de escravos (2007, p. 871-884)3.




    COLONIALISMO – UM BREVE HISTÓRICO




    Considerando que pertencemos a uma cultura desenvolvida com base em conquistas/invasões e na escravidão, aqui consideraremos, de modo ilustrativo, apenas os processos coloniais desenvolvidos a partir do advento das *grandes navegações* e do “descobrimento” do *novo mundo*.




    * **1ª fase:** período de 1500 a 1800 – monopólio comercial, pilhagem e escravidão. Projeto de autoenriquecimento consistente em conquistar regiões e/ou continentes e extrair o máximo possível dos recursos naturais. Os habitantes naturais eram, basicamente, considerados escravos.




    * **2ª fase:** período de 1800 a 1870 – livre comércio. As *colônias* são integradas ao mundo capitalista, porém sem emancipação nem capacidade de atuação. Essa integração deu-se pelo início dos grandes latifúndios produtores de alimentos e grãos e pela assimilação da mão de obra trabalhadora local.




    * **3ª fase:** período de 1870 a 1945 – investimento do capital, incremento do proletariado. Período de expansão industrial, produção de serviços, criação de infraestrutura, incremento do acesso à educação, serviços médicos, etc. Criação de um sistema extremamente paternalista e condescendente que pretendia ensinar às colônias a serem livres, emancipadas, civilizadas, racionais e democráticas.4




    **Após 1945:** processo de descolonização maciça. Criação do *terceiro mundo* e dos *países desenvolvidos*. Início dos processos pós-coloniais, cujas principais características são continuidade (hierarquia informal, desigualdades e dependência) e mudança (igualdade e justiça formais).




    Para Seidman, o fim da tradição colonial deu-se com o término da Segunda Guerra Mundial, quando o domínio imperial, através da universalização do princípio de soberania nacional, passou a ser instaurado pelo poder econômico e por constantes intervenções militares, ao invés da conhecida ocupação direta (SEIDMAN, 2008)5.




    SISTEMAS COLONIAIS – CARACTERÍSTICAS




    Uma das principais características do discurso colonial e pós-colonial é que as representações do *outro* são elaboradas como contrapapéis, como ausência do *self* no encontro *self-outro* (SAID, 2013)6 e, por isso, toda sua identidade é baseada numa não identidade, numa perfeita ausência, reafirmando a identidade deste *self* superior, colonizador, e negando a do *outro* como meio de autoafirmação (2013)7. É essa onipresença do sujeito dominador, seja na literatura, na historiografia, nas ciências e nos meios de comunicação, por exemplo, que está a ser desafiada pelas teorias da libertação, feministas radicais e pela ecologia crítica.




    Para Val Plumwood, a origem do domínio da nossa cultura foi histórica e filosoficamente desenvolvida de modo a justificar formas políticas e opressivas de poder. Dentro desse estudo, ela identificou nos dualismos a lógica da colonização (GODOY, 2013, p. 61-76)8.




    Partindo da crítica ao antropocentrismo, essa ecofilósofa-feminista afirma que este, como um sistema de valores, baseia-se na suposição de que existe uma profunda divisão entre a humanidade e a natureza: os seres humanos, ainda que encarnados materialmente, são, de alguma forma, diferentes dos outros seres existentes. Esse “algo” que nos diferencia é, obviamente, a mente. Essa divisão entre mente e matéria foi desenvolvida e refinada na tradição ocidental como uma oposição entre a razão e a natureza.




    Em linhas gerais, tem-se que o chauvinismo humano (antropocentrismo), o chauvinismo masculino (androcentrismo) e todas as formas de centrismo integram uma lógica de alienação, exploração e subjugação muito mais ampla, que precisa ser melhor entendida para uma melhor compreensão de nossa atual crise social, econômica e ambiental.




    Plumwood encontrou que a origem das distintas formas de domínio, bem como dos processos de colonização, tem sua origem, na nossa cultura, no tempo dos pré-socráticos e sua *tábua de opostos*, a qual dividia o mundo em dicotomias antagônicas e hierárquicas. A dualidade primordial estaria representada pelo par cultura/natureza, sendo a cultura considerada como racional, divina e superior à natureza. A partir desse par, desenvolveram-se muitos outros que mantinham o mesmo antagonismo hierárquico, cujos membros estavam vinculados entre si: razão/natureza, deus/natureza, mente/natureza, celestial/terreno, homem/natureza, positivo/negativo, razão/emoção, homem/mulher, amo/escravo, colonizador/colonizado, etc.




    Desta feita, os primeiros membros dos pares estão vinculados entre si devido à presença da característica sublime e definidora do Humano que, como já comentado, é a mente. Já os segundos membros vinculam-se entre si pela ausência dessa característica, o que os torna irracionais e, portanto, passíveis de controle e apropriação. Como consequência, de um lado, a definição de uma razão divina, mental, masculina, positiva, etc., e de outro, de uma natureza feminina, negativa, emocional, etc.




    Esses dualismos foram desenvolvidos em diferentes contextos históricos e obedecem a um sistema lógico que se justifica a si mesmo e possui características identificadas como negação, exclusão radical, incorporação, homogeneização e instrumentalismo (GODOY, 2013, p. [número da página a ser inserido])9.




    *Modern philosophy has tended to consider Cartesian mind/body dualism, as it has considered so much else, as an intellectual puzzle, in isolation from its political and social context. But understanding Cartesian mind/body dualism requires an understanding of its intimate connection to human hyperseparation and to the dualisms of human/nature, male/female and subject/object, as well as its political origins in the wider network of reason/nature dualisms. [...] Criticism of Cartesianism in modern philosophy has tended to leave the closely associated forms of mind/nature and human/nature dualism untouched, or even enhanced. Reason/nature dualism still casts its shadow across the projects of modernity.* (PLUMWOOD, 1993, p. 120)10




    Essas características são facilmente identificadas nos sistemas de colonização e destroem todas as referências dos colonizados, que perdem sua linguagem, cultura e religião, incorporando os valores dos colonizadores. Primeiramente, pela imposição e, posteriormente, para assemelharem-se a eles. Estes últimos detêm o controle sobre a educação e o acesso a ela, de forma que, aos poucos, as culturas originais vão desaparecendo.




    Os atuais sistemas pós-coloniais seguem os mesmos mecanismos dos sistemas coloniais antigos, negando e desvalorizando a agência dos *outros* e sua própria dependência destes, tratando-os como desnecessários e substituíveis ou como algo secundário sem nenhuma importância. O mesmo tratamento se repete com relação ao trabalho reprodutivo das mulheres, o cuidado das crianças e os afazeres domésticos, que são considerados como menos importantes ou como *background* para o real trabalho que gera renda e contribui para o crescimento do PIB (GODOY, 2013, p. 95)11.




    A teoria pós-colonial define e critica a persistência desses dois polos antagônicos, divididos entre *marginalizados* ou *periféricos* de um lado – localizados no terceiro mundo, no mundo *subdesenvolvido* ou nas *pós-colônias* – e, do outro lado, os que se encontram no *centro*, no *mundo desenvolvido*, que são as metrópoles ocidentais. As definições atribuídas à *margem* pelo *centro* costumam qualificá-la com adjetivos como *desordenada, primitiva, selvagem, nativa, tribal, colonial*, enquanto se autodefinem como *civilizados, racionais, ordenados,* etc. (SAID, 2013)12.




    Reforçando as dualidades primitivas, as novas teorias ocidentais sobre *modernização* baseiam-se em premissas essenciais que afirmam, primeiro, que o Ocidente é o marco de referência comparativo e, segundo, que o modelo ocidental é o objetivo, o futuro a ser alcançado por todas as sociedades, sobretudo as pouco desenvolvidas. Os subdesenvolvidos, os *outros*, os contrapapéis, são considerados como um problema que *precisa* ser solucionado pelos países desenvolvidos.




    Essas dualidades, nas palavras de Williams e Chrisman, nada mais são que meios de manter relações de poder econômico e político internacionalmente desiguais (CHRISMAN, 1994, p. 4)13.




    Essa assimilação pode conduzir à instrumentalização, à dominação e à supressão do *outro* como um limite externo do *self*, bem como promover o ressurgimento do *outro* como uma projeção do *self*. Desta feita, a identidade do dominador autossuficiente passa a ser a do *eu (ou self) incorporador*, da totalização e da colonização, que só reconhece o outro como uma parte do mesmo império, como colonizado ou assimilado (PLUMWOOD, 1993, p. 156). Esse *self* é absolutamente desprovido de compaixão, insensível para com o outro, não tem consciência dos seus limites, dos desejos e necessidades, e não pode ver-se a si mesmo através dos olhos do outro.14




    Devido a esse longo processo de absoluta desvalorização e subjugo, os colonizados perdem sua identidade. Nas palavras de Maria Mies:




    *Este proceso va acompañado invariablemente de una devaluación de los propios: de la propia cultura, del propio trabajo, tecnología, estilo de vida, y a menudo también de la propia filosofía de vida y las propias instituciones sociales... Los colonizadores imponen esta devaluación al principio por la fuerza y luego la refuerzan a través de la propaganda, de programas educativos, de una modificación de leyes y de la dependencia económica, como resultado de la trampa del endeudamiento, por ejemplo. Finalmente, los colonizados a menudo acaban aceptando e interiorizando esta devaluación como si fuese la situación “natural”. Uno de los problemas más difíciles para los colonizados (países, mujeres, campesinos) después de un proceso formal de descolonización es el desarrollar su propia identidad: una no este basada en el modelo del colonizador como la imagen del verdadero ser humano.*15




    O PÓS-COLONIALISMO




    Seguindo a linha dos processos colonizadores, as novas unidades nacionais pós-colônias deparam-se com questões de identidade, dificuldade em sedimentar sistemas democráticos e seguem reproduzindo os valores e costumes incorporados no período colonial. Questões como igualdade, direito e cultura já não são questionadas, pois todos os referentes da civilização pré-colonial desapareceram e/ou viraram folclore, de tal forma que aquilo a que nos referimos como *igualdade* nada mais é que uma *aceitação nacional*16 dos valores introduzidos. Aqui, talvez, o termo mais apropriado fosse *incorporação* e/ou *homogeneização*, mas jamais igualdade, pois agora todos são *iguais* ao modelo dominante, e todas as desigualdades são desconsideradas. Assim, uma vez alcançada a soberania nacional, os povos autóctones foram incorporados ao sistema criado pelos colonos.




    Eisenstadt define essas novas realidades pós-coloniais que assumiram o modelo ocidental como padrão universal como um *isomorfismo cultural convergente* impossível de ser alcançado (sequer) no próprio Ocidente e, por isso, esse modelo de evolução histórica linear e hegemônica deve ser descartado a favor de uma compreensão plural dessas distintas modernidades.17




    Para Bhambra, essa concepção de modernidades múltiplas mantém o enfoque eurocêntrico que interpreta diversidade em termos de variações do modelo ocidental, segundo a qual existe uma modernidade principal, primeira, europeia, cujas instituições e modelos são exportados para o resto do mundo. Dessa forma, ainda que essas outras sociedades estejam se transformando dentro dos seus próprios contextos socioculturais, é a *modernidade ocidental* a responsável pelo desenvolvimento das novas modernidades, seja pela combinação entre o complexo institucional *civilizador ocidental*, seja pelos códigos culturais das distintas sociedades *não ocidentais*.




    Essa autora18 considera que essas categorias sociológicas não são universais e incorporam uma forma de eurocentrismo que contribui acrítica e ativamente para a perpetuação de desigualdades e injustiças que devem ser entendidas e resolvidas com urgência. Ela critica essas categorias relacionadas com a globalização e a modernidade, pois acredita que são elas as responsáveis pela manutenção dessa carga ideológica eurocêntrica que justifica o papel civilizador do Ocidente durante a era do imperialismo e distorce a compreensão da realidade contemporânea.




    Entretanto, apesar dos novos Estados nacionais e do grande processo de descolonização que vimos no último século, atualmente a crescente economia de mercado e a globalização representam o novo sistema de colonização que retira e explora os recursos naturais e humanos como se fossem meros instrumentos. Agora, esse novo tipo de colonização, entendido como *processo de desenvolvimento*, é parte das novas elites nacionais e internacionais que justificam os seus atos em nome do “interesse nacional” e do “aumento do PIB”, além de utilizarem tecnologias de destruição e apropriação cada vez mais poderosas.19 Esse racionalismo econômico tem por base a exploração dos recursos humanos e naturais dos quais depende nossa sociedade, dependência essa que é sistematicamente negada, da mesma forma que a esfera material e corporal é negada na filosofia racionalista. Trata-se de uma estrutura centralizada e monológica que contém irracionalidades e pontos ignorados e/ou invisíveis localizados, essencialmente, no tratamento para com as mulheres, a natureza e no âmbito privado.




    Uma vez questionada a forma como essa cultura do domínio foi desenvolvida, agora pretendemos indagar a forma como esses valores se fixaram e se desenvolveram nos novos sistemas coloniais justificados pela economia de mercado, de modo a institucionalizar formas de poder em vertentes ainda mais agressivas. Para críticas como Vandana Shiva e Val Plumwood, essas novas formas são herdeiras de um milenar sistema de domínio que nos conduziu à atual *crise ecológica da razão*, só que agora com os refinamentos de uma razão mais sofisticada, globalizada e científica.20 Esses valores estão refletidos em diversas instituições, sobretudo no racionalismo, no centrismo e na mercantilização.




    Muitas são as teóricas que se dedicam a essa análise. Aqui, porém, vamos centrar-nos nas duas teóricas mencionadas anteriormente, Vandana Shiva e Val Plumwood, por serem duas das representantes das teorias da libertação mais emblemáticas. Ambas apresentam duras críticas a respeito do mundo considerado *desenvolvido*, localizando-as mais detalhadamente em seus países – Índia e Austrália, respectivamente – para demonstrar como os países *pobres* ou *subdesenvolvidos* são, ainda, considerados e tratados como colônias e livres para a apropriação, tanto de seus recursos humanos como naturais. Essas autoras denunciam duramente as técnicas invasivas de sobre-exploração da pesca, da agricultura moderna, da extração dos recursos naturais, todas elas juntas contaminando e destruindo o solo, o ar, as águas e todo o planeta, bem como desenvolvendo uma cultura que visa produzir mão de obra barata e consumidores.




    Dentre as instituições mais fortemente criticadas encontra-se a ciência que, cada vez mais motivada por valores instrumentais, converteu-se numa forma de pensamento monológico e dualístico21, no qual os cientistas se posicionam de forma absolutamente distante dos objetos de estudo, negando-lhes capacidade mental e intencionalidade.22




    A título de exemplo, mencionaremos algumas questões relativas à pesca e à agricultura, pois ambas estão diretamente relacionadas com as alterações climáticas e a injustiça social.




    No caso da pesca intensiva, esta é insustentável pois não é capaz de prevenir e/ou impedir um colapso ecológico. Estudos comprovam que todos os oceanos do planeta estão contaminados e sobre-explorados, restando apenas 25% de todas as espécies marítimas comestíveis sem estar ameaçadas.23




    A crise dos oceanos e o declínio da pesca mundial demonstram que os tipos mais graves de fracasso ecológico surgem do excesso de confiança nos nossos sistemas racionais e não da falta de aplicação ou extensão de sistemas de gestão natural, como se costuma pensar. A maioria das indústrias pesqueiras do mundo são administradas de forma racional e científica, porém todas elas estão a explorar para além dos limites sustentáveis. De um modo geral, não se trata de que os limites ecológicos não tenham sido teoricamente reconhecidos ou objetivamente subestimados. Tais limites, simplesmente, não foram sequer considerados ou pesquisados.24




    Com relação ao sistema de agricultura intensiva, queremos comentar a grande falácia da *revolução verde*, que não só foi incapaz de, sequer, diminuir a fome no mundo, como demonstrou ser uma estratégia de mercado. Sim, pois menos de 10 grandes corporações detêm o comércio global das principais sementes do mundo. Esse novo tipo de agricultura substitui os recursos renováveis pelas granjas de produção e por insumos industriais não renováveis, substitui o trabalho das populações locais, sobretudo das mulheres, por máquinas que produzem produtos agroquímicos altamente contaminantes que, nas palavras da Dra. Shiva, visam apenas aumentar *la eficiencia del mercado y las ganancias a través de la fragmentación, pero a costa del capital de la naturaleza en suelos fértiles y vivientes.*25 Além da massiva destruição dos bosques e florestas para o monocultivo de grãos, sendo a maioria deles utilizados para a alimentação do gado.




    Para essa autora, o fato de que o número de miseráveis no mundo *subdesenvolvido* não pare de aumentar está intimamente relacionado com o modelo patriarcal de progresso que considera as vendas e os lucros como indicadores de bem-estar. Esse modelo patriarcal fragmenta os processos e separa a agricultura da silvicultura, ambas das criações de gado, ignorando a interconexão entre esses sistemas e que, por exemplo, os animais também produzem adubo e energia. Além disso, esse sistema reduz toda a diversidade de produtos dos bosques a um único produto a ser manufaturado e comercializado.




    Esse sistema reducionista de agricultura homogeneíza a diversidade da natureza e o conhecimento ancestral humano, destruindo formas orgânicas e mais sustentáveis de viver pelas sementes híbridas *milagrosas*, pelos fertilizantes químicos, os venenos para as pragas e os grandes sistemas de irrigação.




    Estudos desmontam alguns dos mitos criados pelas grandes corporações da *revolução verde*, principalmente o das chamadas *sementes milagrosas* que foram privatizadas e só podem ser adquiridas mercantilmente, o que impede aos camponeses do *terceiro mundo* o acesso aos recursos vegetais essenciais à sua subsistência.




    Com a revolução verde, as sementes, também denominadas como *variedades de alto rendimento*,26 passaram a controlar o agronegócio, porém, na realidade, não são de alto rendimento, e sua principal característica é que respondem muito bem a elevados níveis de irrigação e a fertilizantes químicos, pois se não dispõem das condições ideais seu rendimento é baixíssimo. Por exigirem mais recursos, terminam por desperdiçá-los, além de que são extremamente vulneráveis a pragas e doenças. Para Vandana Shiva, a revolução verde resume-se em cultivos que impressionam pela sua uniformidade genética e sua vulnerabilidade.




    *El desplazamiento de las variedades nativas causó una gran disminución del forraje, que redujo a su vez el número de cabezas de ganado y por consiguiente la devolución de la fertilidad al suelo, bloqueando el único mecanismo de conservación de la humedad del suelo en tierras regadas por la lluvia. El alto rendimiento de los cultivos... es una ficción reduccionista que está destruyendo la verdadera capacidad de los ecosistemas y de las personas para producir alimento. La estrategia de crear una abundancia ficticia ha pasado a ser un medio para la creación de verdadera escasez al destruir las apacibles formas de trabajo de la naturaleza de las/os campesinas/os y de las mujeres.*27




    A revolução verde está, na realidade, desertificando a terra e secando os aquíferos, inclusive os subterrâneos. Dentre os principais fatores responsáveis pela desertificação e morte das terras cultiváveis encontramos: a) a introdução de monocultivos e modelos agrícolas uniformes de grandes escalas; b) a imposição de novas variedades híbridas de cultivo que extraem muitos nutrientes do solo e pouco ou nada lhe devolvem, impedindo os sistemas regenerativos naturais; e c) a grande necessidade de água que caracteriza a agricultura híbrida e os cultivos comerciais.28 Como consequência, verifica-se o aumento de uma série de danos como a perda de nutrientes, a saturação da água, a salinização, as secas e a desertificação. Nesse contexto, a hipótese apresentada pela revolução verde é a de que esse aumento dos impactos nocivos pode ser remediado utilizando insumos como potássio, fósforo e nitratos como fertilizantes químicos, que, por sua vez, degradam ainda mais os solos e os aquíferos.




    Poderíamos, ainda, falar da biopirataria, do tráfico de seres humanos (em sua imensa maioria oriundos dos países *subdesenvolvidos* a serem escravizados em bordéis de luxo), do abuso da indústria farmacêutica a realizar experimentos em humanos (também nesses países), da imensa maioria de empresas que se instalam nesses países *pobres* em termos de consumo, porém ricos em termos de recursos naturais e humanos (mão de obra barata, quase escrava, e extração/plantação intensiva), ou ainda dos países que se converteram em verdadeiros lixões para os resíduos tecnológicos e/ou nucleares das grandes potências e um sem número de eteceteras.




    Porém, de momento já nos basta para que possamos ter uma visão mais clara dos grandes mitos sociais ricamente elaborados pelo discurso do *desenvolvimento* econômico e de como essa forma de desenvolvimento está estritamente relacionada com os terríveis impactos ambientais e sociais. A *razão*, como elemento definidor do ser humano por excelência, em suas formas dominantes – econômica, política, científica, jurídica e ética – está a falhar porque está sujeita a um sistemático padrão de distorções e ilusões incrustadas historicamente e são incapazes de ver e refletir sobre a atual situação. Sim, podemos afirmar que são incapazes pois, a título de exemplo, podemos falar do Direito Ambiental que, como um dos ramos mais novos do direito, teve um avanço como jamais visto em nenhum outro. Nunca, em toda a história do direito, num lapso de tempo tão curto, jamais vimos a promulgação de tantas leis sobre um mesmo tema, tanto a níveis locais como globais e internacionais. Diante dessa informação e com base nos dados atuais, em contrapartida, também comprovamos que nesse mesmo lapso temporal, nunca vimos tamanha degradação ambiental e social. Nunca vimos, em escala global, tamanho incremento da miséria, da fome e da guerra, apesar de todo o *desenvolvimento* tecnológico e social e, apesar de muitos acreditarem que nosso momento atual é o ápice de nossa cultura.




    O problema não está, obviamente, na razão propriamente dita, porém nas formas como seus conceitos foram corrompidos pelos sistemas de poder que estabelecem, neutralizam e reforçam privilégios. Esses dualismos racionalistas justificam, especialmente, formas elitistas de poder, não apenas pela alocação do par dominador/outros no dualismo razão/natureza, mas também mediante a atribuição de vários aspectos da vida em muitas variantes dessas formas básicas. A polarização razão/natureza naturaliza uma desigualdade radical entre grupos distintos que cooperam entre si e justifica o privilégio dos *vencedores* por considerá-los mais racionais.




    Vandana Shiva entende que essa ilusão sobre a superioridade do racionalismo adquiriu ressonância cultural e flexibilidade através de ricas elaborações narrativas – metanarrativas – utilizadas para reforçar a ordem dominante e justificar práticas opressivas. Apoiados por essas construções dualistas, tanto o racionalismo como o dualismo funcionam juntos como um sistema de ideias que justifica e naturaliza a dominação de pessoas e processos naturais e sociais por grupos privilegiados identificados com a razão e que merecem ser desproporcionalmente recompensados. Essa sempre foi uma das vantagens do sistema clássico racionalista que, através desse conjunto de ideias fortemente elaboradas e culturalmente arraigadas, assegura um tipo de consentimento, inclusive, dos perdedores e proporciona meios de responsabilizá-los.




    Para Plumwood, essa é a mesma base do argumento de Aristóteles para justificar a escravidão, que segue como um dos pilares da nossa cultura, que aceita que *alguns nasceram para vencer*, que *quem pode manda...* e uma infinidade de argumentos que justificam, acriticamente, posições privilegiadas e desigualdades como se naturais fossem.




    *This is the basis of Aristotle’s argument for slavery. By the same stroke it established the hegemony of the privileged, the landed and leisured warrior class of classical civilization who were supposedly the prime exemplars of ideals of reason, and justified their privilege in terms of the assumption that the rational faculty they instantiated was the highest element in human life to which others were to be subordinated.* (PLUMWOOD, 2003, p. 20-21)




    CONCLUSÕES




    Seguindo a mesma linha de desconstruir e desafiar nosso paradigma cultural ocidental, grande parte das teorias críticas e feministas pretende encontrar as brechas e pontos ignorados, os valores e “verdades” que jamais foram questionados e que justificam uma cultura – agora globalizada – que acriticamente aceita e vangloria “heróis” de guerra; seres, entidades e nações que se fizeram ricas através da invasão, anexação, violação, usurpação, engano, butim e pilhagem; o uso de força extrema e de extermínio contra populações desprotegidas e em condições sabidamente vulneráveis. Essas tendências que justificam nossa cultura de guerra são consideradas *cientificamente neutras* e modelam a *racionalidade* como forma de distinção e exclusão. Essas precisam ser, urgentemente, revisitadas, pois é inequívoco que chegamos a um ponto alarmante tanto social como ecologicamente.




    Através deste artigo, queremos entender e dar a entender, também, que a divisão social entre pobres e ricos, perdedores e vencedores, colonizadores e colonizados não é uma tendência natural humana, mas bem uma construção cultural que precisa – e deve – ser desafiada e questionada.




    Através deste artigo, queremos questionar: o que é igualdade? Podemos utilizar vários exemplos para ilustrar a grande falácia implicada por trás da palavra “igualdade”. Vou deter-me, unicamente, no exemplo do feminismo acrítico, onde as mulheres só adquiriram direitos e são consideradas moralmente na medida de suas similaridades com os valores masculinos impostos; onde os valores considerados femininos como emoção, compaixão, cuidado etc., são considerados como *fraqueza*, discriminados e não aceitos no mundo do capital.




    Como podemos falar de igualdade, tal e qual a concebemos, num mundo de desigualdades? Desigualdades estas que, quando consideradas, são utilizadas como meio de discriminação? Como podemos falar em justiça social e direitos humanos sem questionar e incorporar o meio ambiente natural? Sem entender que a fome e a miséria planetária estão intimamente ligadas ao massacre ambiental e aos meios destrutivos de um capitalismo selvagem? Parece-nos impossível falar de justiça social e direitos humanos sem olharmos para a catástrofe ambiental, pois estão todos intimamente interconectados. Não vamos (nós, que falamos sobre direito e justiça) encontrar um modelo universal homogeneizador de justiça e igualdade a partir de conceitos idealizados, desde a bancada acadêmica. Temos que olhar além dos muros do nosso mundo idealizado e asséptico. Gosto de repetir a máxima jurídica: *todos são iguais perante a lei, na medida de suas desigualdades!*




    Já temos dados suficientes para entender que aquilo que chamamos de igualdade e justiça nada mais é que uma imposição dos que sempre foram os amos e os senhores, pois na nossa sociedade só existe um tipo de igualdade, justiça e desenvolvimento aceitável. Esse tipo é, por suposto, o ocidental, branco, classe média alta, que dita as normas do mercado, as formas consideradas *educadas*, as tendências sociais e a dieta nos supermercados.




    Agora, com uma mirada mais crítica, podemos diagnosticar que num novo Estado (recente pós-colônia), vemos a “declaração da independência”, a “conquista da democracia” e dos direitos universais iguais para “todos”, o que encontramos é uma nação inteira de colonizados seculares, totalmente descaracterizados, que se encontram felizes pela aquisição do direito de transitar em seu próprio país; pela aquisição do direito de receber sua família para poderem viver juntos perto da mina em que estão trabalhando; de ter o direito de ir para a escola dos brancos, aprender a língua dos brancos e adorar seu deus único, uma vez que seus próprios deuses “os abandonaram”.




    Essa negação da dependência e da interconexão entre seres e sistemas vitais, entre a esfera pública e privada, entre o homem e a mulher, a razão e a emoção, é uma das maiores fontes de irracionalidades, de egoísmo racional e, paradoxalmente, de racionalismo econômico. Essa autonomia assumida pela teoria econômica justifica alguns dos piores padrões responsáveis pelo agravamento da atual crise social e ambiental, pois universaliza o comportamento competitivo e capitalista selvagem. O racionalismo, como maximizador da hiperseparação, justifica-se em seu processo de negociação com os *outros*, que seguem considerados como *recurso passivo*, espremendo-os ao máximo, até os limites da crueldade (PLUMWOOD, 1993; 2002).




    É hora de a academia se aproximar das comunidades e encontrar formas práticas de aplicar o seu discurso. Urge que a fragmentação entre as distintas áreas de saberes se dissolva para que possamos, juntos, criar condições viáveis e reais de facilitar processos, promover a igualdade de direitos e oportunidades, bem como a sustentabilidade e o convívio harmônico entre todos os seres no Planeta.
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    RESUMO: O artigo investiga a tensão entre convicções políticas e exigências conjunturais no governo de Itamar Franco (1992–1994), analisando o dilema entre o compromisso com a justiça social e a democracia e as concessões ao neoliberalismo emergente. Adotando abordagem histórico-institucional com base em análise documental e bibliográfica, examina como o presidente buscou articular valores como ética pública, soberania nacional e papel social do Estado com a necessidade de estabilidade institucional em meio à crise econômica e política. A análise de políticas como o Consea, o fortalecimento da agricultura familiar e a reestruturação do Ministério da Educação evidencia avanços sociais limitados pelas pressões de mercado e pelas exigências do presidencialismo de coalizão. Conclui-se que o governo foi uma experiência-limite de resistência democrática, marcada por tensões entre princípios e realismo político em um contexto de transição.
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    INTRODUÇÃO




    A ação política, quando examinada em sua densidade histórica e institucional, revela-se como um campo de tensões permanentes entre projetos normativos e imperativos conjunturais. Longe de constituir uma exceção, o dilema entre convicção e contexto emerge como estrutura recorrente da experiência política em sociedades marcadas por rupturas democráticas, desigualdades persistentes e crises recorrentes de legitimidade. No caso brasileiro, a trajetória de Itamar Franco se oferece como objeto privilegiado para refletir sobre essa tensão. Seu percurso político evidencia o esforço contínuo de conciliar princípios forjados ao longo de sua atuação parlamentar, centrados na ética pública, na defesa da democracia e na valorização do papel social do Estado, com as exigências concretas do exercício presidencial em um contexto adverso, marcado pela emergência de um novo paradigma político e econômico: o neoliberalismo.




    Ao assumir a Presidência da República em 1992 em meio a um processo de impeachment, Itamar foi alçado a um lugar de poder sob uma crise institucional aguda, com a missão de recompor a credibilidade das instituições e resgatar alguma confiança na política. Nesse processo, enfrentou o desafio de governar entre a memória de lutas democráticas recentes, como o movimento pelas Diretas Já e a constituição cidadã de 1988, e a pressão crescente por estabilidade econômica, em um cenário global e interno de crescente despolitização das decisões de governo. A análise aqui desenvolvida parte da compreensão de que sua presidência foi marcada por modulações distintas, mas complementares, do mesmo dilema: como sustentar um projeto político baseado em justiça social e soberania popular em meio à crescente institucionalização de um modelo que reconfigurava o papel do Estado, esvaziava a política e convertia a técnica em critério dominante da ação pública?




    Nos momentos iniciais de seu governo, Itamar buscou imprimir uma marca de reconstrução institucional e de reafirmação do compromisso democrático. Resistiu, em certa medida, à lógica do receituário neoliberal e tentou afirmar o Estado como agente de coesão social, ainda que submetido à pressão por medidas de austeridade. Nesse período, sua gestão se pauta por um esforço de continuidade entre sua atuação parlamentar, voltada para a ampliação de direitos, a ética na vida pública e a valorização da soberania nacional, e a conduta presidencial, sustentando uma postura crítica em relação ao desmonte das funções públicas do Estado. Trata-se de um momento em que o compromisso com valores democráticos ainda orienta a tomada de decisões, mesmo diante de severas restrições fiscais e institucionais.




    Contudo, à medida que o cenário econômico se agravava e a inflação se tornava insustentável, o governo passou a operar em um regime de exceção econômica informal, no qual a urgência técnica se sobrepunha à deliberação política. A entrada de Fernando Henrique Cardoso no Ministério da Fazenda e a formulação do Plano Real reconfiguram os termos da governabilidade: a promessa de estabilidade monetária exigia a adoção de medidas que contrapunham diretamente a tradição desenvolvimentista e soberanista que Itamar personificava. Neste momento, a resistência dá lugar à concessão. O pragmatismo se impõe, e o presidente, sem abandonar inteiramente seus valores, aceita decisões que relativizam seus compromissos históricos.




    O caso de Itamar Franco, portanto, ilumina com especial clareza os limites da ação política em contextos marcados pela dominância do mercado e pela fragilidade das mediações institucionais. Sua trajetória não expressa uma ruptura abrupta com o passado, tampouco uma adesão plena ao novo paradigma. Ao contrário, ela se constitui como experiência-limite, na qual os princípios políticos são tensionados até seus extremos por condições materiais e simbólicas adversas. O que está em jogo não é apenas a trajetória de um indivíduo, mas o destino de um projeto político em meio à reconfiguração das formas de governar e de produzir legitimidade no Brasil contemporâneo. Nesse sentido, a análise da presidência de Itamar Franco permite vislumbrar os dilemas centrais da democracia brasileira na transição para o século XXI, entre promessas de inclusão e práticas de exclusão, entre discursos de moralização e estratégias de adaptação, entre convicções republicanas e realismos de governo.




    DEMOCRACIA EM CONSTRUÇÃO: POLÍTICA E COMPROMISSO SOCIAL




    O governo de Itamar Franco é apresentado por Sallum Jr. (2021, p. 280-281) como um marco na revalorização do Congresso e na ampliação da dimensão social da democracia no Brasil, resultado de um contexto de reorganização institucional após o impeachment. Esse evento não apenas afastou um presidente, mas também consolidou o protagonismo do Legislativo e de setores da sociedade civil, como sindicatos e organizações estudantis, que mobilizaram a população em defesa de seus interesses, reafirmando a força de atores antes marginalizados. Nesse cenário, o governo construiu um ministério multipartidário pautado por negociações amplas. Ainda assim, guiado por escolhas concretas do presidente, que rejeitou o controle das cúpulas partidárias em favor de lideranças próximas e ideologicamente heterogêneas. Esse estilo pragmático rompeu com algumas práticas centralizadoras e neoliberais que predominavam, priorizando diálogo, pluralidade e uma agenda voltada à justiça social. Ao absorver demandas populares e promover políticas inclusivas, foi refletida as transformações das relações entre Estado e sociedade, consolidando um momento de transição que reafirmava a democracia como um projeto político que deveria atender às necessidades coletivas. Assim sendo, a logomarca utilizada pelo seu governo foi:




    Figura 1 - Logomarca do governo Itamar Franco
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    Fonte: Ramos (2021)




    Houve uma inflexão significativa em relação à condução de políticas sociais no Brasil, marcando um esforço concreto para incorporar demandas de movimentos sociais e implementar medidas voltadas ao combate à pobreza e à desigualdade. Como argumenta Sallum Jr. (2021), essa transformação evidenciou-se na criação do Ministério do Bem-Estar Social, substituindo a estrutura clientelista anterior por um modelo voltado à efetivação de direitos sociais previstos na Constituição de 1988. Sob a liderança de Jutahy Magalhães Júnior, essa pasta liderou a formulação em 1993 da Lei Orgânica da Assistência Social (Loas), um marco que regulamentou o direito à assistência social como dever do Estado. Ademais, institucionalizou um campo de políticas sociais que foi além de práticas de caridade, reforçando o papel estatal no enfrentamento das desigualdades estruturais. Esse avanço foi um reflexo de uma articulação entre atores estatais, legislativos e societais, que moldaram um projeto de seguridade social brasileira.




    O governo Itamar Franco divergiu do antecessor ao estimular a formulação e a execução de políticas de combate às consequências da grande desigualdade social vigente. No período Collor, a busca da estabilidade monetária e as tentativas de realizar reformas liberais marginalizaram completamente o social da agenda governamental; mais do que isso, aquele governo confrontou os atores coletivos que demandavam direitos sociais e maior participação na renda e nas decisões. Itamar Franco, ao contrário, recusava a definição estreita de modernidade adotada no governo Collor; para ele a afirmação do Brasil como nação dependia justamente do enfrentamento da questão social, da elevação do padrão de vida da população pobre (Sallum Jr., 2021, p. 282).




    Outro elemento central do período foi a nova política salarial aprovada ainda em 1992, que resultou de um processo de negociação inclusivo envolvendo governo, Congresso e representantes de trabalhadores e empregadores. De acordo com Sallum Jr. (2021), a ampliação dos reajustes salariais para beneficiar um maior número de trabalhadores simbolizou uma política orientada pela justiça social, em contraposição ao liberalismo econômico da administração anterior. Essa medida, por sua natureza participativa, refletiu não apenas um reposicionamento do governo federal, mas também a ascensão do Legislativo como espaço de deliberação política. Nesse sentido, a política salarial foi além da esfera econômica, pois indicava uma tentativa de restabelecer confiança entre Estado e sociedade em um momento de fragilidade democrática. No entanto, os avanços foram alcançados de maneira irregular, enfrentando resistências institucionais e limitações conjunturais.




    O combate à fome e à miséria foi um dos pilares centrais da atuação do presidente, consolidado pela criação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar (Consea) em 1993. Essa iniciativa promoveu uma articulação inédita entre governo e sociedade civil, envolvendo lideranças como Dom Mauro Morelli1 e Herbert José de Souza (Betinho)2, ampliando a legitimidade e o alcance das políticas públicas voltadas para a erradicação da pobreza extrema. Conforme destaca Sallum Jr. (2021), o Consea não apenas coordenou a distribuição de recursos básicos, mas também mobilizou diferentes setores da sociedade na construção de um projeto inclusivo e participativo. O caráter inovador dessa dinâmica revelou tanto a força das organizações sociais no cenário democrático quanto às limitações do Estado em liderar sozinho uma transformação estrutural, evidenciando os desafios de articular governo e sociedade em um esforço contínuo por justiça social.




    A entrevista com Maria da Glória Figueiredo de Souza3, irmã do Betinho, apresentada por Paiva (2009), oferece uma análise complementar sobre a postura de Itamar Franco no campo da política social, com destaque para o combate à fome e a parceria com movimentos sociais. Segundo Glória, que desde a infância esteve engajada em movimentos sociais e integrou a Ação da Cidadania (AC) em 1993, o presidente adotou um modelo de governança que reconhecia o papel indispensável da sociedade civil, promovendo soluções concretas em um contexto frequentemente marcado por discursos vazios. A AC, idealizada por Betinho, tornou-se um marco desse período, sendo acolhida como prioridade na agenda governamental. O Consea e a organização da Primeira Conferência Nacional de Segurança Alimentar (ICNSA), com ampla participação popular, simbolizam essa articulação entre governo e sociedade, reforçando um momento de transformação no diálogo político e social do país.




    Ao analisar a Ação da Cidadania Magalhães (2002, p. 124) destaca seu duplo enfoque. De um lado, o movimento entende a cidadania como um objetivo ainda a ser conquistado pela maior parte da população brasileira. Embora os direitos estejam formalmente garantidos pela Constituição, o autor aponta que o grande desafio reside no descompasso entre a norma jurídica e as práticas sociais cotidianas. Isso revela, segundo ele, que os direitos de cidadania não estão suficientemente enraizados nas relações sociais como valores coletivamente assumidos, o que compromete sua efetividade. De outro lado, essa leitura é complementada por uma análise sobre o acesso às necessidades básicas: a pobreza, nesse contexto, é compreendida como expressão concreta de um padrão de integração social precário, no qual os direitos não funcionam como princípios organizadores da vida social. Ainda segundo Magalhães (2002, p. 124), a fome, nesse cenário, adquire um papel simbólico poderoso, tornando-se uma ideia-síntese que delimita fronteiras entre os cidadãos plenamente integrados e os que permanecem à margem. Essa condição de extrema vulnerabilidade é vista como uma situação-limite, profundamente indigna, vivida pelos chamados “não-cidadãos”. Por estarem impossibilitados de transformar sua realidade por meios próprios, esses indivíduos dependem da mobilização dos “incluídos” para que suas necessidades básicas sejam reconhecidas como questões coletivas. É nesse confronto entre incluídos e excluídos que surge a possibilidade de construção de novos laços de solidariedade, baseados em uma compreensão compartilhada da urgência de superar desigualdades históricas.




    O relato de Glória também destaca uma característica reveladora de Itamar: a disposição de ir além das formalidades burocráticas para implementar políticas públicas efetivas. Apesar do presidente propor que Betinho presidisse o Conselho, o desejo foi de atuar como conselheiro, com um papel mais operacional na AC. Assim, Dom Mauro Morelli, indicado por Betinho, assumiu a posição. Nesse contexto, a decisão de hospedar os participantes da primeira conferência de segurança alimentar em hotéis de alto padrão em Brasília demonstrou a sensibilidade em criar um ambiente de inclusão e valorização simbólica das classes populares, algo que desafiava as convenções elitistas da época. Segundo Glória a representação do Brasil foi muito plural, com ônibus de todas as regiões sendo deslocados para a capital, o que naquele momento evidenciou as diferenças regionais.




    Figura 2 - Itamar ao lado do sociólogo Herbert de Souza assina decreto criando comissão de combate à fome 
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    Fonte: Miranda (2021)




    A relação de Itamar com a mídia e as elites evidencia os obstáculos enfrentados por seu governo ao priorizar políticas voltadas à redução das desigualdades sociais. De acordo com Glória, iniciativas importantes, como a articulação com movimentos sociais no combate à fome, foram frequentemente ignoradas ou subestimadas pela imprensa, enquanto setores conservadores resistiam a mudanças estruturais que ampliavam a participação popular. Esse contexto reflete as dificuldades de avançar em agendas transformadoras em um ambiente político marcado pela preservação de privilégios e pela limitada adesão das elites a projetos de inclusão social. Ao mesmo tempo, as alianças estabelecidas por Itamar com representantes da sociedade civil, como Betinho, apontam para uma tentativa de construir estratégias colaborativas para enfrentar a pobreza extrema. Contudo, a análise sugere que tais iniciativas, embora significativas, esbarraram em limitações tanto institucionais quanto conjunturais. O cenário político da época não apenas restringiu o reconhecimento das ações governamentais, mas também revelou a dificuldade de consolidar um modelo de governança que efetivamente integrasse Estado e sociedade em um projeto sustentável de justiça social.




    O Consea, que reuniu ministros e membros da sociedade civil, teve como objetivo coordenar a elaboração e implementação do Plano Nacional de Combate à Fome e à Miséria, com princípios de solidariedade, parceria e descentralização. No entanto, o órgão teve uma existência curta, funcionando por apenas dois anos. Apesar de sua inovação ao envolver diversos ministérios e a sociedade civil, enfrentou limitações impostas pela agenda econômica, que priorizava a estabilização monetária em detrimento das políticas sociais. Entre seus poucos resultados, destacam-se a descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar, a continuidade do Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos (Prodea), com a utilização de estoques públicos de alimentos, e a priorização do programa de distribuição de leite, focado no combate à desnutrição materna e infantil (Belik; Silva; Takagi, 2001, p. 124).




    Com a chegada do governo de FHC em 1995, o Consea foi extinto e substituído pelo Conselho Comunidade Solidária (CCS), um órgão de caráter mais consultivo do que executivo. A partir desse momento, as políticas públicas de combate à fome se fragmentaram, resultando na extinção do Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (Inan) em 1997 e na manutenção instável da distribuição de cestas básicas, muitas vezes vinculada a interesses eleitorais, como ocorreu em 1998, quando o governo distribuiu um número recorde de 30 milhões de cestas básicas (Belik; Silva; Takagi, 2001, P. 124).




    A entrevista de Francisco Urbano4, analisada por Paiva (2009), complementa a reflexão. Segundo o entrevistado, a criação do Programa de Valorização da Pequena Produção Rural (Provape) em 1994, que em 1995 se tornaria o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), emerge como um marco do período. Este programa rompeu, ainda que de forma inicial e limitada, com a lógica histórica de concentração de benefícios estatais nos grandes produtores rurais. Urbano aponta que houve resistência tanto na área econômica quanto na burocracia estatal, revelando as contradições internas de um Estado moldado para perpetuar desigualdades estruturais. Ainda que o programa tenha sido aprimorado posteriormente, sua gênese durante o governo Itamar sinaliza uma tentativa de reposicionar as prioridades estatais em direção aos pequenos agricultores, embora sem transformar profundamente as relações de poder no campo.




    O movimento sindical dos trabalhadores rurais há muitos anos vinha defendendo uma política agrícola diferenciada aos pequenos produtores. Em 1994, depois da Jornada de Luta (atual Grito da Terra), liderada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), foi criado o Programa de Valorização da Pequena Produção Rural (Provape) (Secretaria Do Desenvolvimento Agrário Do Ceará, 2015, [s.p.]).




    No ano seguinte, a proposta foi aprofundada com definição de taxa de juros, fonte de recursos e foco no agricultor familiar. Foi instituído, então, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), por meio da Resolução 2.141, de 24 de agosto de 1995, “destinado ao apoio financeiro às atividades agropecuárias exploradas mediante emprego direto da força de trabalho do produtor e de sua família” Secretaria Do Desenvolvimento Agrário Do Ceará, 2015, [s.p.]).




    O entrevistado também enfatiza a abordagem diferenciada do governo em questões sociais mais amplas, incluindo a erradicação do trabalho infantil e o combate à fome. A criação do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI) e do Consea é apontada como emblemática dessa tentativa de articulação entre Estado e sociedade. Esses exemplos sugerem um governo que buscou consolidar direitos sociais como uma responsabilidade pública, mais do que uma concessão estatal. Contudo, o relato também evidencia que tais avanços ocorreram em meio a tensões significativas, como as resistências vindas de setores econômicos e políticos que consideravam essas políticas desestabilizadoras dos equilíbrios tradicionais de poder.




    Outro ponto reforçado é a relação do presidente com os movimentos sociais e a sociedade civil. Urbano relata um estilo de liderança baseado no diálogo e na escuta, algo que, segundo ele, diferia de práticas comuns na política brasileira. A gestão, nesse sentido, teria promovido uma maior interlocução com setores sociais historicamente marginalizados. Todavia, esse diálogo não conseguiu alterar profundamente as dinâmicas políticas e institucionais, que permaneceram amplamente marcadas por interesses conservadores e resistências estruturais. Essa contradição se reflete, por exemplo, na política de combate à seca no nordeste. A liberação de recursos, embora significativa, não deixou de enfrentar os limites impostos por um modelo econômico que restringia gastos em nome da austeridade fiscal.




    No que diz respeito à condução da educação, para Padilha (2016) a nomeação de Murílio Hingel5 como ministro representou uma ruptura significativa com a prática predominante de indicações político-partidárias para o comando da pasta. Por se tratar de um técnico de confiança do presidente e com experiência anterior em sua gestão como prefeito de Juiz de Fora, simbolizou um esforço para priorizar critérios técnicos e administrativos no Ministério da Educação (MEC). Essa escolha, além de sugerir maior racionalidade administrativa, refletiu os desafios de um governo de transição, que buscava consolidar diretrizes próprias em um cenário político marcado por instabilidades.




    O presidente foi buscar Murílio de Avellar Hingel, seu antigo secretário municipal de Educação, professor universitário, homem cheio de méritos para o desempenho, e filiado ao PMDB desde a primeira hora de sua fundação. Desconhecendo a biografia política de Itamar, seus colegas não puderam perceber todo o carinho que ele sempre dedicou à educação; por isso, só entregaria tal pasta ao comando de um homem de sua confiança pessoal e imediata” (Abrucio e Loureiro, 1998, p 41).




    Entre as principais iniciativas dessa gestão, destaca-se a reestruturação administrativa do MEC, que representou uma reorganização significativa no sistema de governança educacional, refletindo esforços para coibir distorções e irregularidades acumuladas ao longo das décadas anteriores. Franco (1993; 1994) vai dizer que essas mudanças tinham o objetivo de conferir maior autonomia ao MEC, especialmente no ensino superior, e de enfrentar interesses consolidados, como os lobbies das instituições privadas de ensino. Um dos episódios mais emblemáticos dessa reformulação foi a extinção do Conselho Federal de Educação (CFE) em 1994, medida tomada em resposta a denúncias de influência indevida de grupos privados e casos de corrupção que comprometiam a imparcialidade na definição das políticas educacionais. Para substituir o CFE, Hingel liderou a criação do Conselho Nacional de Educação (CNE), formalizada por meio da Medida Provisória n.º 661, de 18 de outubro de 1994, com o objetivo de conferir maior transparência e eficiência à estrutura regulatória do ensino no país. Essa mudança simbolizou uma tentativa de reordenar a relação entre Estado e iniciativa privada na educação, dentro do contexto de um governo que buscava recuperar a credibilidade das instituições após o impeachment de Fernando Collor de Mello (Saviani, 2011, p. 93).




    A adoção do Plano Nacional de Educação para Todos (PNE) destacou o compromisso do Brasil com metas globais, alinhando-se a iniciativas como a Declaração de Jomtien e a Declaração de Nova Déli, com o objetivo de universalizar a educação básica. Essa política, segundo Padilha (2016), demonstrou o engajamento governamental em esforços internacionais, mas revelou também a influência de organismos como o Banco Mundial (BM), que priorizavam o ensino fundamental sob uma lógica neoliberal, pautada por metas pragmáticas voltadas à garantia de financiamento externo, em detrimento de uma universalização efetiva.




    Na década de 1990, o BM consolidou uma visão reformista para a educação, baseada na racionalização de custos e na redução da participação do Estado no financiamento do ensino. As políticas educacionais defendidas pelo Banco nesse período eram guiadas pela busca de maior eficiência, incentivando a descentralização administrativa e a ampliação do setor privado na oferta escolar. A justificativa para essas mudanças residia na crença de que fatores como formação docente, infraestrutura e materiais didáticos apresentavam pouca correlação com o desempenho dos estudantes, o que legitimaria a adoção de modelos mais flexíveis e economicamente viáveis. Dessa forma, propunha reformas estruturais que estimulavam novas formas de gestão e financiamento, incluindo a cobrança de taxas escolares e a flexibilização dos critérios regulatórios, sobretudo no ensino superior. Essas diretrizes não apenas redefiniam o papel do Estado na educação, mas também alteravam a lógica de acesso e permanência dos estudantes, reforçando a tendência de privatização do ensino como solução para os desafios da educação pública (Fonseca, 2001, p. 93).




    Nesse contexto, conforme abordado por Pinto (2002, p. 111) o Plano Decenal de Educação para Todos (PDE) estabeleceu metas importantes, como o aumento progressivo do investimento público em educação para 5,5% do Produto Interno Bruto (PIB) e a valorização do magistério por meio de planos de carreira, ganhos reais e a recuperação da dignidade profissional dos professores. Com base nessa última diretriz, o governo Itamar Franco assinou, em 1994, o Acordo Nacional de Valorização do Magistério da Educação Básica, que fixava um Piso Salarial Profissional Nacional de R$ 300 (cerca de R$ 700 em valores atuais), buscando promover melhores condições de trabalho e reconhecimento social aos docentes. No entanto, essas conquistas foram posteriormente negligenciadas pelo governo FHC, interrompendo avanços necessários para a educação brasileira.




    Entre os objetivos elencados no PDE, a serem alcançados ao longo dos próximos dez anos, ou em prazos intermediários, metas globais foram estabelecidas:




    Elevar a, no mínimo, 94% a cobertura da população em idade escolar; Ampliar progressivamente a participação percentual do gasto público em educação no PIB brasileiro, de modo a atingir o índice de 5,5%; Criar oportunidades de educação infantil para cerca de 3,2 milhões de crianças do segmento social mais pobre; Proporcionar atenção integral a crianças e adolescentes, sendo que 1,2 milhão através do Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente (Pronaica), em áreas urbanas periféricas; Ampliar o atendimento de jovens e adultos de modo a oferecer oportunidades de educação básica equivalente ao ensino fundamental para 3,7 milhões de analfabetos e 4,6 milhões de sub-escolarizados; Aumentar progressivamente a remuneração do magistério público, através de plano de carreira que assegure seu compromisso com a produtividade do sistema, ganhos reais de salários e a recuperação de sua dignidade profissional e do reconhecimento público de sua função social (Brasil, 1994, p. 42).




    Entre as ações de maior impacto do período no campo educacional, segundo Padilha (2016) destaca-se o Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente (Pronaica), originalmente lançado no governo Collor e ampliado durante o mandato de Itamar Franco, que buscava atender integralmente crianças por meio de Centros de Atenção Integral à Criança (CAICs), combinando educação, saúde, cultura, esporte e lazer. Esses centros simbolizavam um esforço de modernização e de ampliação da oferta de serviços básicos para populações vulneráveis. Paralelamente, o Projeto Nordeste de Educação Básica (PNEB), alinhado ao PDE, visava expandir vagas escolares e melhorar a qualidade do ensino na região mais desfavorecida do país, embora sua dependência de financiamento externo, como o do BM, tenha limitado seu alcance estrutural. No ensino médio, as políticas foram direcionadas à expansão do ensino técnico e profissionalizante, com investimentos em novas escolas, atualização de laboratórios e capacitação de recursos humanos, enquanto o ensino superior recebeu atenção especial com a tentativa de revisão dos critérios de alocação de recursos e a criação do Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (Paiub), que buscava uma gestão mais eficiente e participativa conforme Padilha (2016).




    Embora nem todas essas iniciativas tenham alcançado pleno êxito em um período curto, elas refletem o esforço em promover avanços na educação, reconhecendo sua centralidade para o desenvolvimento social e econômico do país. No entanto, os desafios históricos e estruturais da educação brasileira, como desigualdades regionais, financiamento limitado, dificuldades de gestão e interesses privados, mostram que, apesar de importantes avanços ao longo do tempo, a concretização de um sistema educacional plenamente inclusivo e de alta qualidade permanece uma meta ainda por alcançar.




    RESISTÊNCIA E CONCESSÃO: ITAMAR FRANCO E O DILEMA DO NEOLIBERALISMO




    A análise de Antunes (2005) sobre o governo permite uma reflexão mais ampla sobre os desafios e tensões enfrentados por sua administração em um período marcado pela transição e pela necessidade de estabilização política e econômica. Segundo o autor, embora Itamar tivesse em sua trajetória política um histórico reformista e nacionalista, características que o aproximavam de um discurso voltado à soberania nacional e ao enfrentamento das desigualdades sociais, seu governo acabou inserido em um contexto que demandava compromissos e adaptações. A aceitação de pressões de setores dominantes e a continuidade de elementos do projeto iniciado no governo Collor, como as privatizações e a manutenção de diretrizes alinhadas ao neoliberalismo, configuraram um cenário em que as aspirações de mudança enfrentaram barreiras estruturais e conjunturais significativas. Essa dualidade, como apontado pelo autor, não pode ser interpretada de maneira simplista como uma contradição direta, mas sim como reflexo das limitações impostas por um sistema político e econômico que restringia as possibilidades de ação governamental, especialmente em um mandato curto e com grande dependência de coalizões para garantir a governabilidade.




    A partir dessa perspectiva, é possível compreender que o governo navegou em um mar de expectativas sociais por reformas estruturais, ao mesmo tempo em que lidava com exigências imediatas de estabilização e reconstrução da credibilidade institucional. Embora Antunes (2005) destaque que muitas das iniciativas econômicas de Itamar tenham reproduzido características da gestão Collor, como as privatizações, é necessário contextualizar que essas escolhas estavam inseridas em um momento em que as pressões nacionais e internacionais por ajuste fiscal e modernização econômica eram significativas. Além disso, o próprio sistema político brasileiro, com sua fragmentação partidária e dependência de alianças heterogêneas, limitava a autonomia do presidente para implementar um projeto plenamente alinhado a seus ideais. Nesse sentido, não houve uma significativa reorientação das políticas econômicas. O que se deve considerar, é que o novo presidente, ao mesmo tempo, buscou implementar programas sociais como o combate à fome, que, mesmo sendo limitados em escopo, evidenciavam sua preocupação com a questão social. Essa abordagem voltada ao campo social provocou incômodos, que buscaram descredibilizar e pressionar o político mineiro para a manutenção de uma política econômica mais agressiva. Segundo Rodrigues e Jungenfeld (2021, p. 152; 153) “a época, as críticas vieram de pessoas como Delfim Netto6 e foram expostas na Folha de S. Paulo poucos meses após Itamar assumir”. O ex-ministro da Ditadura Civil-Militar nessa oportunidade disse:




    [...] o presidente [Collor] é eleito com um programa que não executa porque ele era apenas “discurso” e não se cuidou da maioria parlamentar. Faz uma série de bobagens e é justamente substituído pelo vice-presidente [Itamar Franco] eleito com ele, com seus votos e seus eleitores e com o seu “discurso”... A partir daí constrói um governo com os que perderam a eleição, para cumprir um programa que é exatamente o oposto do que se havia prometido… (Netto, 1993, p. 2, apud Rodrigues e Jungenfeld, 2021, p. 152; 153).




    Outro ponto relevante é a composição do governo, que refletiu as tensões entre o discurso do presidente e as exigências práticas da administração. A presença de figuras associadas a setores conservadores ao lado de nomes mais progressistas ilustra os compromissos necessários para a formação de uma coalizão capaz de sustentar o governo em um contexto de instabilidade. Abranches (2018) ajuda a compreender essa heterogeneidade, que longe de ser uma característica exclusiva de determinada gestão, é uma marca recorrente dos governos brasileiros em sistemas de coalizão presidencialista, onde a governabilidade frequentemente se sobrepõe à coerência ideológica. Assim, as ambiguidades do governo podem ser vistas não apenas como escolhas individuais, mas também como respostas a um conjunto de restrições e pressões que refletiam tanto os desafios do momento quanto às características do presidencialismo de coalizão.




    A pressão de parcela da imprensa também deve ser considerada, conforme aborda Silva (2005), meios de comunicação como revista Veja, Rede Globo e Grupo Folha foram centrais para o estabelecimento da agenda neoliberal no Brasil na década de 1990. Segundo a autora, a revista Veja, por exemplo, realizou intensa pressão desde o início do governo. A revista não apenas criticava a suposta falta de clareza nas ações do presidente, mas também pressionava para que ele seguisse uma agenda econômica específica, alinhada com os interesses do mercado e do setor privado. Em uma edição especial sobre o impeachment, cobrou que ele cumprisse “o programa com base no qual foi eleito”, destacando a necessidade de implementar reformas estruturais como a privatização de empresas estatais e a desregulamentação do corporativismo. A revista também reforçava que, sem a modernização do Brasil, “não haverá como sairmos da miséria”, refletindo a urgência com que as mudanças eram exigidas. Esse tipo de cobrança contínua foi parte do processo colocando o presidente sob constante pressão para adotar uma agenda liberal e de ajustes fiscais.




    A cobertura da revista Veja sobre o governo Itamar Franco, como aponta Silva (2005, p. 228), foi desde o início orientada por uma tentativa de desqualificação sistemática da figura presidencial. Já na primeira edição sob seu comando, a publicação estampava o título “Início pífio: Itamar monta um ministério de compadres”, estabelecendo um juízo depreciativo antes mesmo da consolidação de qualquer diretriz de governo. O editorial reforçava essa abordagem ao afirmar que “o presidente deve apontar caminhos, sendo essa a principal missão do presidente”, acusando Itamar de não apresentar propostas claras, nem prioridades definidas. Mais grave, porém, foi o uso reiterado de estereótipos regionais para sustentar essa crítica: a revista dedicou três páginas a explorar sua “mineirice”, expressão tratada de forma pejorativa, como sinônimo de lentidão, ambiguidade e indecisão, atributos que, segundo a publicação, inviabilizariam uma liderança efetiva. Essa caricatura regional, longe de ser apenas um recurso retórico, evidencia uma tentativa de deslegitimar sua autoridade por meio da associação de sua origem e estilo político a uma suposta “excelência da mediocridade para fazer um bom governo”.




    A criação do termo “itamaroxia”, uma combinação entre improviso, preocupação social e “demagogia”, também ilustra a construção de uma imagem pública pautada no ridículo e na desconfiança, sugerindo que sua gestão seria marcada por soluções pontuais e ineficazes. Essa postura da revista revela, portanto, não apenas uma oposição editorial ao governo, mas uma prática de enraizamento de preconceitos regionais e de classe, onde a figura de um presidente mais introspectivo, avesso a espetáculos midiáticos e identificado com valores republicanos, é tratada como incapaz por não corresponder ao modelo de liderança tecnocrática e alinhada ao mercado. Ao insistir nessa representação, a imprensa hegemônica não apenas obscurece o debate sobre o conteúdo das políticas públicas, mas também reitera mecanismos sutis de exclusão simbólica, que naturalizam a ideia de que certos perfis, especialmente os distantes dos grandes centros ou dos códigos do liberalismo econômico, não estariam à altura da Presidência.




    Dentre os argumentos contrários a Franco estaria a sua “mineirice”, assunto que rende três páginas do que seria uma “reportagem”, com citações de cientistas políticos como Bolívar Lamounier e Cândido Mendes, que concluem que o presidente possui “a excelência da mediocridade para fazer um bom governo”. (...) A cobrança por parte da revista permanece ao longo do ano: o presidente lança a itamaroxia, um estilo que trata problemas econômicos no varejo e mistura preocupação social com pura demagogia. A falta de apoio continua quando a revista informa que o governo “(...). Após a preparação prévia do terreno, apresentando a imagem de um presidente caipira, a Veja produziu uma matéria especial para definir o que o governo deve fazer em relação aos ajustes que faltam, que seriam ajustes fiscais e reformas administrativas (Silva, 2005, p. 228, destaques do autor).




    Durante o período curto de dois anos do governo as privatizações alcançaram um volume expressivo, consolidando a continuidade do processo iniciado pelo antecessor. De acordo com Rodrigues (2017, p. 205) “a CSN correspondeu a US$ 1,27 bilhão, praticamente a metade da soma total do ano. O montante total de 1993 foi superior aos US$ 2,4 bilhões de 1992 e ao US$ 1,6 bilhão de 1991, totalizando nesse triênio quase US$ 6,6 bilhões”. Naquele ano, as desestatizações corresponderam a 0,60% do PIB, evidenciando um impacto comparável ao registrado em 1992, último ano de Collor, e superando, proporcionalmente, vários anos do governo FHC, exceto 1998, quando ocorreu a venda da Telecomunicações Brasileiras S.A (Telebrás). Sob Itamar, o processo avançou para setores estratégicos como o aeronáutico, com a privatização da Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. (Embraer), e a mineração, com a venda da Caraíba, marcando uma ampliação das áreas envolvidas.




    Figura 3 - Síntese das privatizações, governo Collor, Itamar e FHC
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    Fonte: Rodrigues (2017, p. 250)




    Sobre a perspectiva de permanência ou até aprofundamento do neoliberalismo com o presidente mineiro, todavia, é preciso ter atenção ao contexto político e econômico mais amplo. A continuidade de algumas políticas do governo Collor não significou necessariamente um abandono do compromisso com questões sociais e nacionais, e mesmo com um ideário mais protecionista, mas evidencia as dificuldades de se implementar transformações sociais em um ambiente marcado por interesses consolidados e pressões diversas. Em última análise, o governo revela os limites do reformismo em uma conjuntura de crise e transição, onde as contradições entre discurso e prática são menos reflexo de uma escolha deliberada e mais expressão de um sistema político que impõe desafios profundos à materialização de projetos de mudança.




    Mais do que um simples alinhamento às exigências do mercado, a concessão de Itamar à lógica neoliberal operou, em última instância, por meio de um processo de despolitização das escolhas econômicas e sociais. A incorporação de uma linguagem tecnocrática e a centralidade conferida aos especialistas do Ministério da Fazenda, especialmente após a entrada de Fernando Henrique Cardoso, instauraram uma nova gramática da governabilidade, na qual a técnica passou a se sobrepor à política enquanto princípio ordenador da ação pública. Esse deslocamento do espaço deliberativo para o domínio técnico não apenas limitou a margem de ação presidencial, mas esvaziou o próprio potencial redistributivo do Estado. Ao naturalizar decisões impopulares como “inevitáveis” ou “responsáveis”, esse modelo consolidou um novo pacto político baseado no consenso fiscal, inviabilizando uma interlocução mais densa com setores sociais historicamente marginalizados.




    A tensão enfrentada por Itamar também pode ser interpretada à luz da reconfiguração simbólica do Estado no imaginário público. Em contraste com o ethos desenvolvimentista que marcou boa parte da história republicana brasileira, o neoliberalismo não apenas impôs limites materiais à atuação estatal, mas operou uma espécie de deslegitimação moral do Estado enquanto agente de justiça social. Nesse contexto, políticas públicas passaram a ser tratadas como gastos e não como investimentos, e o combate às desigualdades foi progressivamente subordinado à disciplina fiscal. Ao manter políticas sociais relevantes, ainda que pontuais, Itamar se situou em uma posição ambígua: buscou preservar um ideal de Estado garantidor de direitos ao mesmo tempo em que aceitava as premissas de sua redução funcional. O dilema de sua gestão, portanto, não se restringe à oposição entre resistência e concessão, mas envolve a tentativa de reconfigurar os sentidos da própria ação estatal em um contexto de crise de legitimidade da política.




    A curta duração do governo Itamar, associada à sua posição de presidente não eleito diretamente, impôs desafios específicos à sua legitimidade. Tal fragilidade o tornou especialmente vulnerável a pressões tanto do mercado quanto da coalizão parlamentar heterogênea que sustentava sua administração. Nesse cenário, a governabilidade passou a ser mediada por uma lógica de sobrevivência institucional, na qual concessões seletivas tornaram-se condição para evitar o colapso político. Diferentemente de uma adesão plena ao neoliberalismo, o que se observa é uma tentativa de adaptação tática, onde determinadas políticas sociais são mantidas ou até ampliadas, enquanto se cedem áreas estratégicas à ortodoxia fiscal. Essa duplicidade, muitas vezes lida como incoerência, pode ser mais bem compreendida como resultado das condições estruturais de um presidencialismo de coalizão operando sob tensão permanente entre ideal normativo e viabilidade prática.




    CONCLUSÃO




    A trajetória presidencial de Itamar Franco, tal como analisada neste artigo, constitui um campo fértil para se pensar as tensões constitutivas entre convicção política e os imperativos do contexto histórico. Longe de representar uma biografia linear ou previsível, sua experiência de governo se apresenta como um itinerário de negociações permanentes entre o ideal e o possível, entre a fidelidade a valores forjados na resistência democrática e as urgências de uma conjuntura marcada por instabilidade econômica, fragmentação institucional e ascensão de paradigmas neoliberais.




    Mais do que a oposição entre princípio e pragmatismo em uma chave dicotômica, a análise proposta buscou compreender os modos pelos quais um projeto político orientado pela justiça social e pelo fortalecimento democrático é continuamente interpelado por forças estruturais e conjunturais. A figura de Itamar Franco ofereceu, nesse sentido, uma via analítica privilegiada para explorar como um agente político, movido por compromissos densos com a redemocratização e com o papel do Estado como indutor de bem-estar, buscou preservar uma coerência de fundo mesmo quando foi compelido a ceder em aspectos sensíveis de sua agenda.




    Sua resistência inicial à adoção irrestrita do receituário neoliberal, ainda no início de seu governo, não foi um gesto meramente retórico, mas expressão de uma tentativa deliberada de compatibilizar responsabilidade institucional com sensibilidade social. A inflexão representada pela entrada de Fernando Henrique Cardoso e pela implementação do Plano Real, ainda que configure uma transição para uma racionalidade econômica distinta, não deve ser lida como rendição pura e simples, mas como forma ambígua de governabilidade em meio ao colapso de alternativas viáveis. Nesse processo, a tensão entre valores e realidade não desaparece, ela se adensa. E é nesse adensamento que se inscreve a complexidade da ação política.




    A presidência de Itamar Franco, portanto, desafia leituras simplificadoras que opõem fidelidade a princípios e adesão à realidade como polos excludentes. A experiência concreta de governo revela como ambos os vetores coexistem, em fricção contínua, conformando decisões marcadas por dilemas morais, constrangimentos institucionais e escolhas estratégicas que raramente permitem soluções ideais. O mérito de sua trajetória reside exatamente na recusa a uma lógica puramente tecnocrática ou cínica da política, e, ao mesmo tempo, na consciência aguda dos limites impostos por um sistema que opera sob múltiplas pressões, internas e externas.




    Em um país onde os discursos de moralização política frequentemente serviram como pretexto para rupturas autoritárias ou reconfigurações elitistas, Itamar Franco encarna um esforço, ainda que por vezes solitário e contraditório, de conjugar integridade e governabilidade. Seu legado, atravessado por ambivalências, convida a repensar as possibilidades da ação política comprometida em tempos de crise: não como exercício purista de princípios inegociáveis, tampouco como gestão pragmática de consensos frágeis, mas como travessia marcada por escolhas trágicas, em que resistir também pode significar ceder com consciência crítica, para manter vivo, mesmo que parcialmente, um horizonte de justiça e democracia.




    A presidência de Itamar Franco deve, portanto, ser compreendida não apenas como um entrecho circunstancial na história institucional brasileira, mas como uma espécie de laboratório crítico de um momento liminar, em que ainda era possível tensionar a hegemonia neoliberal sem que isso significasse a ruptura com as exigências do sistema político. O que se esboça é a figura de um governante cindido entre a tentativa de sustentar um horizonte republicano de justiça social e a força centrípeta das engrenagens institucionais moldadas para neutralizar alternativas. A incorporação parcial de pautas neoliberais não configura um ato de rendição, mas antes um gesto estratégico e trágico de contenção do colapso, marcado por ambivalências e concessões que não anulam, relativizam, o conteúdo normativo de sua trajetória política. Em vez de representar um desvio ou contradição, essas ambivalências revelam os limites reais do reformismo em contextos onde o jogo democrático é estruturado para manter intocado o núcleo de privilégios históricos. Nesse sentido, a experiência de Itamar Franco permanece atual não apenas como memória institucional, mas como advertência sobre os impasses de toda tentativa de governar com convicção em tempos de concessão estrutural.
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        	1 Dom Mauro Morelli (1935-2023) foi bispo auxiliar da Arquidiocese de São Paulo e primeiro bispo da Diocese de Duque de Caxias. Destacou-se na defesa dos direitos humanos, no combate à miséria e na luta pela ética na política. Foi um dos fundadores do Movimento pela Ética na Política e atuou na Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida. No governo Itamar Franco (1993-1994), presidiu o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), consolidando a segurança alimentar como tema central no Brasil (Unisinos, 2023).





        	2 O sociólogo Herbert de Souza (1935-1997) fundou o Ibase em 1980 e, na década de 1990, tornou-se símbolo da cidadania ao liderar a campanha contra a fome, mobilizando o país contra a pobreza e as desigualdades. Atuou em frentes como a reforma agrária, o Movimento pela Ética na Política e a luta contra a AIDS. Sua trajetória marcou a defesa da democracia e dos direitos humanos (Ibase, [2025]).





        	3 Maria da Glória Figueiredo Souza, socióloga e voluntária, foi uma das integrantes da Ação da Cidadania Contra a Miséria e Pela Vida, uma campanha coordenada por seu irmão, Herbert de Souza (Betinho), que visava mobilizar a sociedade brasileira para o enfrentamento da fome e da miséria (Museu Da Pessoa, [2025]).
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Quadro2
Sintese das Privatizacdes
Ano  Privatizagio*  PIB** Privatizacio/PIB Setores

Collor
1991 1.265.20 405.679,23 031 Bens de Capital; Fertilizantes;
1992 2.400.40 387.294.94 0.62 Petroquimico e Siderurgia

Meédia anual 0.47

Ttamar
1993 2.581.50 429.685.27 0.60 Aerondutico; Fertilizantes;
1994 619,63 543.086,59 0,11 Mineragio; Petroquimico e

Meédia anual 0.36 Siderurgia
FHC
1995 1.039.90 770.733,14 0,13 Bancos; Energia; Mineragio;
1996 4.072,60 851.019,12 0.48 Petroquimico; Portos;
1997 3.805.90 883.281.56 043 Telecomunicagdes e
1998 23.075.00 863.872.29 2,67 Transportes

Média anual 0.93

Fonte: Relatérios do BNDES (virios anos) e Ipeadata. Elaboragdo propria.
*Em USS milhes
*# Em US$ milhdes (d6lar médio anual)

Pesquisar
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“ery

pais em estado de emergéncia

esidente decide criar por decreto uma comissao de combate 4 fome

Da Sucursalde Brasiia

Na segunda reunido com todo o
seu minisério, o presidente. Iu-
mar Franco declarou que o pais
vive em *estado de emergéncia’
por causa da fome. Ele pediu &
cada um dos ministros que apre-
seatem planos de combate & misé
i em um prazo de 15 dis,

Tamar decidiu também, durante
a_reunido, criar, por_decreto,
uma comissfo especial para pro-
por medidas de combate A fome,
a0 desemprego ¢ A recessio. O
socidlogo Herbert de Souzs, o
Betinbo, seré o coordenador in-
formal da comissdo.

‘A reunido minisirial comesou
is 15 e terminou 2 20h. Os
ministros_discutiram (réstemas
saciis; dietrizes do programa de
combate & fome, a_questio do
clera ¢  seca no Nordeste. O
ministro da Fazenda, Eliseu Re-
sende, fez uma andlise da conjun-
tura econbmica e, no final, todos
participaram de uma avaliaglo
administraiva da agho de cada
‘ministéro.

Resende afirmou 20 chegar a0
Planalto que as taxas de juros vio
cair gradativamente. A queda no
estava prevista no programa eco-
némico do ex-minisiro Paulo
Haddad, num primeiro momento.

O ministro levou 4 reunido 0
15 principios bisicos da_politica
econdmica que foram anunciadas
na semam passada, no Senado.
Ele informou que n3o haverd défi-

cit nas contas piblicas este ano,
desde que 0 Tesouro possa contar
com 4 receita do IPMF (Imposto
Provisério_sobre Movimeniagio
Financeira)

Bliscu disse que as projesdes.
para o comportamento da inflagio
indicam uma tendéncia de estabi-
lizagio ou até queda do fndice.
Quanto o diagadstico da econo-

,

b

mia, afirmou que o spreseniaria
um balango nem positivo, nem
negativo. +*Sou um administrador
depassivos”,jusificou

‘U das metas € fazer com que
o Tesouro gaste apenas 0 que
arrecadar. O clmbio seré ajustado
para incentivar as exportagdes,
acordos da divida externa serdo
honrados, 4 estrutura. tributdria

simplificada ¢ a privatizagdo ace-
lerada

O ministro da Sadde, Jamil
Haddsd, admitiu na_ reunido que
os recursos destinados enie janci
0 de 1992 & margo deste ano para
o combate a0 cdlera sio insul
cientes. Sem apresentar nimeros.
el disse que estd sendo feito um
do Bem-Estar Social para um
projeto de combate 40 cGleca nos
pontos mais criicos do pais: Nor
te, Nordeste ¢ Baixada Flminen

Pelo convénio, o Ministério do
Bem-Estar Social participa com
dinheiro ¢ o da Sadde com técni
os de engenharia sanitdria

O objeivo do convénio ¢ elabo-
rar um projeio de sancameno
bisico para atender 05 pontos
cricos onde a doenga tem ¢
‘manifestado. Segundo o ministro,
a definicio dos recursos deper
dem da defiisio do orgamento.
Jamil Haddad anunciou que o
Ceard, onde a situagdo da doenca
€ mais grave, vai receber do
Ministério CrS 8 bilhoes mensais
durante osproximos trés meses
Além dos 24 ministros de Esa-
do, participaram da_reunido o5
lideres do- governo no Senado,
Pedro Simon (PMDB-RS), ¢
Camars, deputado Roberto Freire
(PPS-PE), 0 advogado-geral da
Unido, José de Castro Ferreira, &
osocilogo Herbertde Souza
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